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Este Manual tem por objetivo orientar as cooperativas quanto ao 

planejamento, à condução, à realização e à formalização do processo das 

assembleias gerais, que conduzidas de forma correta, são um excelente 

instrumento para democratizar as cooperativas.

A Assembleia Geral é o órgão superior de decisões das cooperativas, sendo 

obrigatória, no mínimo, uma assembleia ordinária por ano, e extraordinádia, 

quantas forem necessárias. Além das orientações gerais, constam 

também modelos de convocação, relatórios de gestão, atas e pareceres.

O presente trabalho foi desenvolvido pela área técnica de monitoramento 

juntamente com a assessoria jurídica do Sistema OCB/MS, estando 

totalmente pautada pelas diretrizes legais (Lei 5.764/71; LC 130/09; Lei 

12.690/12; IN DREI 81/2020) que sustentam a correta condução da 

assembleia geral.

Desejamos que este material seja de fácil aplicação para sua cooperativa.

Em caso de dúvidas, nossa equipe estará à disposição para atendê-los. 

Entre em contato pelo e-mail monitoramento@ocbms.org.br ou pelo 

telefone (67) 98463-4125.



Em uma cooperativa, temos como instância superior de tomada de decisão a 

Assembleia Geral, momento em que os cooperados exercem seus direitos de 

decidir os caminhos da cooperativa, aprovando as contas do exercício encerrado 

no ano anterior, escolhendo seus representantes e tomando outras decisões 

necessárias para o funcionamento da cooperativa. É um exemplo de momento 

democrático, onde o cooperado pode exercer seu direito de voz e voto.

De acordo com a Lei da Política Nacional do Cooperativismo, de nº 5.764 de 1971, 

em seu artigo 38 estabelece a Assembleia Geral dos associados como o órgão 

supremo da sociedade, dentro dos limites legais e estatutários, tendo poderes 

para decidir os negócios relativos ao objeto da sociedade e tomar as resoluções 

convenientes ao desenvolvimento e defesa desta, e suas deliberações vinculam a 

todos, ainda que ausentes ou discordantes.

As Assembleias Gerais podem ser Ordinárias ou Extraordinárias, onde cada uma 

delas possui competências e regulações próprias.

A Assembleia Geral Ordinária tem a previsão de ser realizada uma vez por ano, 

entre os 3 (três) primeiros meses seguintes ao término do exercício social, salvo 

para as cooperativas de crédito, cujo prazo é até o quarto mês após o exercício 

social.

A Assembleia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que necessário e poderá 

deliberar sobre qualquer assunto de interesse da sociedade, desde que 

mencionado no edital de convocação.

Independentemente do tipo da assembleia, para que tenha efeito legal é 

necessário seguir todos os regramentos previstos pela Lei nº 5.764/71, o estatuto 

social vigente, bem como as orientações contidas na IN (Instrução Normativa) do 

DREI (Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração) de nº 81 de 

2020.

Para a realização de uma assembleia geral, aplicável aos dois tipos, é necessário 

realizar uma convocação de seus cooperados, de maneira formalizada.



A convocação obedecerá a previsão legal (art.38 lei 5.764/71) com antecedência 

mínima de 10 (dez) dias corridos, mediante editais afixados em locais apropriados 

das dependências comumente mais frequentadas pelos associados, publicação 

em jornal e comunicação aos associados por intermédio de circulares.

 

É valido ressaltar que a convocação deve chegar ao maior número possível de 

cooperados e que atualmente possuímos diversas formas de comunicação que 

facilita e agiliza o processo de informação, como o uso de redes sociais, 

aplicativos, rádio, mensagens de texto, e-mail, entre outros, porém, essas formas

descritas não eximem a obrigatoriedade de se atentar a lei 5.674, onde é exigido a

publicação em jornal.

A convocação para participação em Assembleias Gerais das cooperativas 

abrangidas pela Lei nº 12.690, de 2012, será realizada mediante notificação 

pessoal do associado e ocorrerá com antecedência mínima de 10 (dez) dias de sua 

realização. Na impossibilidade de notificação pessoal, a notificação dar-se-á por 

via postal, respeitada a antecedência mínima.

Geralmente, a assembleia será convocada pelo presidente da cooperativa ou pelo 

Conselho Fiscal, se ocorrerem motivos graves ou urgentes ou, após solicitação 

não atendida, poderá ser também convocada, por 1/5 (um quinto) dos associados 

em pleno gozo dos seus direitos.



Conforme apresentado, toda a assembleia tem a necessidade de convocar 

formalmente seu cooperado, apresentando todos os itens que serão tratadas 

naquela reunião.

É importante frisar que os itens elencados para serem tratados na assembleia 

devem versar sobre questões lícitas, conforme prevê o Código Civil, em seus 

artigos 104 e 106. Caso descumpridos, gera a nulidade das decisões.

Conforme orientação da IN DREI nº 81, os editais de convocação das Assembleias 

Gerais devem constar:





De forma geral, as assembleias gerais eram realizadas de maneira presencial, em 

hora e local determinado no edital de convocação e ficando a cargo dos 

presentes, dentro dos limites legais e estatutários, poderes para decidir os 

negócios relativos à cooperativa, e suas deliberações vinculam a todos, ainda que 

ausentes ou discordantes.

Porém, devido a pandemia causada pela COVID-19, ao longo de 2020, o Sistema 

OCB trabalhou intensamente junto ao Governo Federal, na busca de resguardar o 

funcionamento das cooperativas, o que culminou na MPV nº 931/2020, 

posteriormente transformada em Lei Ordinária nº 14.030/2020. Essa lei trouxe 

em caráter definitivo a adequação da Lei 5.764/71, em seu artigo 43-A, 

possibilitando ao associado participar e votar a distância em reunião ou em 

assembleia, realizada em meio digital. 

Decisão já regulamentada na Instrução Normativa nº 81/2020 do Departamento 

de Registro Empresarial e Integração – DREI do Ministério da Economia. As 

cooperativas poderão realizar em definitivo as assembleias gerais em três 

modalidades: presencial, semipresencial e digital. Em seu parágrafo único, o artigo 

assevera que “a assembleia geral poderá ser realizada de forma digital, 

respeitado os direitos legalmente previstos de participação e de manifestação dos 

associados e os demais requisitos regulamentares”.



A convocação para participação em Assembleias Gerais das cooperativas, 

abrangidas pela Lei nº 12.690, de 2012, será realizado mediante notificação 

pessoal ao associado e ocorrerá com antecedência mínima de 10 (dez) dias de sua 

realização. Na impossibilidade de notificação pessoal, a notificação dar-se-á por 

via postal, respeitada a antecedência mínima.



As deliberações da assembleia geral ordinária ou extraordinária deverão estar 

previstas na ordem do dia do edital de convocação. Em assuntos gerais não será 

aceito nenhum tipo de deliberação (art. 44 e 45 da Lei nº 5.764/71).

O quórum para deliberação dos itens da ordem do dia, diferem entre as 

assembleias ordinárias e extraordinárias.

Em Assembleia Geral Ordinária, é necessário a maioria simples, ou seja, 50% mais 

um dos presentes, enquanto a Assembleia Geral Extraordinária, são necessários 

os votos de 2/3 (dois terços) dos associados presentes, para tornar válidas as 

deliberações.

Conforme previsto na lei 5.764/71 em seu art.42, nas cooperativas singulares, 

cada associado presente não terá direito a mais de 1 (um) voto, qualquer que seja 

o número de suas quotas-partes.

No caso de cooperados constituídos na forma de Pessoa Jurídica (PJ), é necessário 

que esse seja representado por pessoa física.

Caso exista alguma impossibilidade do cooperado não se fazer presente na 

assembleia, não será permitida a representação por meio de mandatário.

Quando o número de associados nas cooperativas singulares exceder a 3.000 

(três mil), pode o estatuto estabelecer que eles sejam representados nas 

Assembleias Gerais por delegados que tenham a qualidade de associados no gozo 

de seus direitos sociais e não exerçam cargos eletivos na sociedade.  O estatuto 

determinará o número de delegados, a época e forma de sua escolha por grupos 

seccionais de associados de igual número e o tempo de duração da delegação.



O associado poderá participar e votar a distância em reunião ou em assembleia, 

que poderão ser realizadas em meio digital, nos termos regulamentados pela IN 

81 DREI.

Uma das modalidades de voto a distância é o boletim de voto, que consiste no 

documento elaborado pela cooperativa, constando todas as matérias da ordem 

do dia, que deverá ser enviado para o cooperado na data da publicação da 

convocação para assembleia, para que ele tome ciência dos assuntos e se 

manifeste devolvendo o documento preenchido para a cooperativa.

A sociedade, em até dois dias do recebimento do boletim de voto a distância, deve 

efetuar a confirmação de recebimento para o cooperado.

O recebimento do boletim de voto a distância, bem como que o boletim e 

eventuais documentos que o acompanham, são suficientes para que o voto do 

associado seja considerado válido; ou

A necessidade de retificação ou reenvio do boletim de voto a distância ou dos 

documentos que o acompanham, descrevendo os procedimentos e prazos 

necessários à regularização.

O associado pode retificar ou reenviar o boletim de voto a distância ou os 

documentos que o acompanham, observado o prazo previsto anteriormente;

O envio de boletim de voto a distância não impede o associado de se fazer 

presente à reunião ou assembleia semipresencial ou digital respectiva e exercer 

seu direito de participação e votação durante o conclave, caso em que o boletim 

enviado será desconsiderado.

Para êxito, é necessário que a cooperativa realize um rigoroso controle dos 

prazos, a fim de evitar possíveis problemas na contabilização dos votos.



A IN 81 DREI também permite a contratação de terceiros para administrar o 

processamento das informações das assembleias semipresenciais ou digitais, ou 

seja, permite a contratação de plataformas ou softwares que auxiliarão na 

realização da assembleia da cooperativa.

A IN 81 também determina que sejam observados os seguintes critérios:



A cooperativa, ao marcar a Assembleia Geral, deve observar diversas questões 

para primar por uma boa condução desse processo participativo. A seguir, vamos 

elencar alguns pontos que poderão auxiliar a cooperativa a atingir êxito em sua 

assembleia. 



ASSESSORIA















A ata é registro formal das deliberações ocorridas na assembleia, sendo um dos 

livros obrigatórios à toda a cooperativa, conforme art.22 da lei 5.764.

Por meio da ata, é possível ter um registro histórico dos acontecimentos, além de 

gerar uma maior transparência para os cooperados.

A ata deverá ser elabora, conforme os acontecimentos ocorridos no momento da 

assembleia, estando diretamente ligada ao edital de convocação divulgado aos







Reforçamos também, a atualização dos dados da cooperativa deverá ser feita 

pela cooperativa por meio da plataforma Sou.Coop, em www.sou.coop.br. 

Caso a cooperativa não tenha acesso, entrar em contato com 

monitoramento@ocbms.org.br para liberação do acesso.

A atualização do sistema de cadastro e registro é de suma importância para o 

cooperativismo Nacional, para que consigamos apresentar toda a força que 

exercemos em nosso país. 



Conforme apresentado neste manual, a assembleia geral possui um caráter 

importante para o desenvolvimento das atividades da cooperativa.

Devido a importância desse processo, buscamos apresentar dicas e orientações 

para que a cooperativa atinja o sucesso no momento de realização da assembleia, 

alicerçada por um bom planejamento, transparência, objetividade e atendendo as 

conformidades legais.

Consideramos que esse momento de envolvimento entre a gestão e seu quadro 

social é o melhor momento para firmar os valores e virtudes do cooperativismo.

Certos do comprometimento de todas as cooperativas de Mato Grosso do Sul em 

seguir com o desenvolvimento econômico e social do Estado, que nos motivamos 

em preparar a estrutura necessária para apoiá-las nesse processo.

A equipe do Sistema OCB/MS permanece à disposição para sanar eventuais 

dúvidas que possam surgir durante esse processo.




